
FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIZA TERRAX 

CNPJ/ME nº 36.501.128/0001-86 

 

PERFIL DO FUNDO (07/10/2020) 

 

Código de 

Negociação 
RZTR11  Código ISIN BRRZTRCTF003 

     

Local de 

Atendimento aos 

Cotistas 

https:// 

www.bancoplural.com   
Jornal para 

publicações legais 
 

     

Data da 

Constituição do 

Fundo 

11 de dezembro de 

2019 
 

Patrimônio Inicial 

(R$) 
489.732.800,00 

     

Quantidade de 

cotas inicialmente 

emitidas 

4.897.328  
Valor inicial da 

cota (R$) 
R$ 100,00 

     

Data do registro 

na CVM 
28 de agosto de 2020  Código CVM 0320071 

     

     

Administrador  Diretor Responsável 

PLURAL S.A. BANCO MÚLTIPLO 

CNPJ: 45.246.410/0001-55 

Praia de Botafogo, 228, 9º andar, sl. 907 

Rio de Janeiro - RJ 

Telefone (11) 3206-8340 

E-mail: client-services@bancoplural.com / 

rodrigo.godoy@bancoplural.com 

 

 

RODRIGO GODOY  

Praia de Botafogo, 228, 9º andar, sl. 907 

Rio de Janeiro - RJ 

Telefone (11) 3206-8340 

E-mail: client-services@bancoplural.com / 

rodrigo.godoy@bancoplural.com 

 

 

Características do Fundo 

O FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIZA TERRAX, fundo de investimento imobiliário, 

constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo de duração indeterminado, é regido 

pelo seu Regulamento e tem como base legal e regulamentar a Lei n° 8.668, de 25 de junho de 
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1993, conforme alterada, e a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n° 472, 

de 31 de outubro de 2008, conforme alterada (“Instrução CVM 472”). 

Objetivo e Política de Investimento do Fundo 

O Fundo tem por objeto a obtenção de renda e ganho de capital a serem auferidos mediante 

a aquisição, venda e arrendamento de imóveis rurais destinados à produção agropecuária, 

notadamente destinados à produção de grãos e fibras, cana, pecuária ou atividade de 

produção agrícola em geral, em todo o território nacional que não possuam nenhuma 

irregularidade perante os órgãos ambientais de âmbito federal, estadual ou municipal e que 

não sejam objeto de nenhum tipo de constrição judicial, os quais serão adquiridos 

diretamente pelo Fundo ou via participação em sociedades de propósito específico (“Ativos 

Alvo Imóveis) e, complementarmente, nos seguintes ativos (“Ativos Alvo”): (i) ações, 

debêntures, bônus de subscrição, seus cupons, direitos, recibos de subscrição e certificados 

de desdobramentos, certificados de depósito de valores mobiliários, cédulas de debêntures, 

cotas de fundos de investimento, notas promissórias e quaisquer outros valores mobiliários, 

desde que se trate de emissores registrados na CVM e cujas atividades preponderantes sejam 

permitidas aos fundos de investimento imobiliários (“FII”); (ii) cotas de fundos de 

investimento em participações (FIP), que tenham como política de investimento, 

exclusivamente, atividades permitidas aos FII ou de fundos de investimento em ações que 

sejam setoriais e que invistam exclusivamente em construção civil ou no mercado 

imobiliário; (iii) certificados de potencial adicional de construção, emitidos com base na 

Instrução da CVM nº 401, de 29 de dezembro de 2003; (iv) certificados de recebíveis 

imobiliários e cotas de fundos de investimento em direitos creditórios (FIDC) que tenham 

como política de investimento, exclusivamente, atividades permitidas aos FII e desde que 

estes certificados e cotas tenham sido objeto de oferta pública registrada na CVM ou cujo 

registro tenha sido dispensado nos termos da regulamentação em vigor; (v) letras 

hipotecárias; (vi) letras de crédito imobiliário; e (vii) letras imobiliárias garantidas. 

 

Uma vez integralizadas as cotas objeto de oferta pública, a parcela do patrimônio do Fundo 

que, temporariamente, não esteja aplicada em Ativos Alvo ou Ativos Alvo Imóveis será 

aplicada nos seguintes ativos de liquidez compatível com as necessidades do Fundo, de 

acordo a regulamentação aplicável (“Aplicações Financeiras”): (i) cotas de fundos de 

investimento de renda fixa, ou títulos de renda fixa, públicos ou privados, observado o limite 

fixado na Instrução CVM nº 472/08; e (ii) derivativos, exclusivamente para fins de proteção 

patrimonial, cuja exposição seja sempre, no máximo, o valor do patrimônio líquido do 

Fundo. 



Da Política de Distribuição de Resultados 

O Fundo deverá, nos termos da legislação aplicável, distribuir a seus cotistas, no mínimo, 95% 

(noventa e cinco por cento) dos resultados auferidos, apurados segundo o regime de caixa, com 

base em balanço semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano. Caso o 

Fundo tenha auferido resultado positivo num determinado período, poderá ser distribuído aos 

cotistas, a exclusivo critério do Administrador, com base em recomendação do Gestor,  

mensalmente, no 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente ao do recebimento dos recursos pelo 

Fundo, a título de antecipação dos rendimentos do semestre a serem distribuídos, sendo que 

eventual saldo de resultado não distribuído como antecipação será pago no prazo máximo de 6 

(seis) meses, podendo referido saldo ter outra destinação dada pela Assembleia Geral de 

Cotistas, com base em eventual proposta e justificativa apresentada pelo Administrador, com 

base em recomendação da RIZA GESTORA DE RECURSOS LTDA., com sede na Cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 5º andar, inscrita no CNPJ sob o 

nº 12.209.584/0001-99, devidamente autorizada para o exercício da atividade de administração 

de carteira de títulos e valores mobiliários por meio do Ato Declaratório CVM nº 11.461, de 20 

de dezembro de 2010 (“Gestor”), desde que respeitados os limites e requisitos legais e 

regulamentares aplicáveis.  

 


